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			As organizadoras. 


			





APRESENTAÇÃO


			É com imensa alegria que apresentamos este livro à comunidade interessada na temática sobre Intervenções psicológicas para promoção de desenvolvimento e saúde na infância e adolescência, fruto de trabalhos desenvolvidos nos últimos anos por profissionais psicólogos, professores e estudantes de pós-graduação em Psicologia. Nesta obra, conhecimentos produzidos pela Psicologia em suas mais diferentes vertentes e matrizes teóricas são utilizados para a proposição de intervenções relacionadas à vida e às experiências de crianças e adolescentes e suas famílias, na interface entre saúde e desenvolvimento.


			Os autores que integram este livro possuem em comum o compromisso com a produção de conhecimento científico empiricamente validado em Psicologia, aliado à relevância social desse conhecimento, uma vez que é pautado nas necessidades da população brasileira, e proposto para que alcance a quem dele necessite. Assim, os capítulos apresentam e descrevem os procedimentos, os materiais (incluindo ilustrações) e os métodos utilizados nas diversas intervenções apresentadas, o que certamente facilitará sua adoção por profissionais de saúde, de forma geral, e por psicólogos, em particular.


			O Brasil ainda é um país com um contingente populacional infanto-juvenil expressivo, e a maioria das nossas crianças e adolescentes é assistida por políticas públicas seja na educação, saúde ou assistência social. Assim, a preocupação do GT – Psicologia da Saúde da Criança e do Adolescente (GT-PSAU) da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), ao qual essa produção se vincula, é que as necessidades de desenvolvimento de crianças e adolescentes possam ser contempladas em contextos nos quais elas estão inseridas, de forma a respeitar suas características enquanto seres em desenvolvimento, e incluir suas famílias nos processos de promoção de cuidado e saúde.


			Esperamos que esta obra cumpra seu papel e contribua para a melhoria da vida, do desenvolvimento e da saúde de nossas crianças e adolescentes brasileiros!


			As organizadoras.
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PREFÁCIO


			Foi com imenso prazer que recebi o pedido para escrever o Prefácio desta coletânea, concebida com o propósito de apresentar um conjunto de intervenções resultante de experiências dos participantes do Grupo de Trabalho da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia, o GT-Psicologia da Saúde da Criança e do Adolescente e colaboradores, que tem duas publicações anteriores relatando suas pesquisas. Agora, realizam a ousada transposição de ciência para a prática assistencial, respeitando pressupostos que têm pautado sua produção desde a criação do GT: valorizar a perspectiva desenvolvimentista; envolver na intervenção os adultos que mais diretamente organizam e estruturam as experiências da criança; priorizar o uso de metodologias fundamentadas em teorias psicológicas com técnicas eficazes, breves e de baixo custo e, principalmente, apresentar intervenções que permitam sua avaliação a partir de critérios objetivos e científicos.


			Os capítulos abordam uma grande diversidade de assuntos recorrentes na Psicologia Pediátrica, como ajudar crianças a enfrentar a hospitalização (cap. IV e V), atendimento a pais em Unidades de Terapia Intensiva (cap. II e III), pais como mediadores do desenvolvimento (cap. XI), aquisição de habilidades sociais (cap. VI) e temas mais atuais, como o manejo não farmacológico da dor (cap. I e IX), plantão psicológico (cap. VII), dependência de internet (cap. VIII) e promoção da parentalidade positiva (cap. XII, XIII, XIV e XV). Todas as intervenções estão fundamentadas em premissas teóricas, mas, considerando que a Psicologia da Saúde não privilegia modelos ou abordagens psicológicas específicas, os autores recorrem a diferentes modelos teóricos para atingir suas metas. Esses modelos incluem a abordagem bioecológica de Bronfenbrenner, a Psicopatologia do Desenvolvimento, os fatores de risco e proteção, passando pelas teorias psicanalíticas e do apego, a esquizoanálise e várias vertentes das teorias cognitivo-comportamentais, em especial, a Teoria Motivacional do Coping, entre outras.


			Quanto às ações de intervenção propriamente ditas, respeitou-se a fase de desenvolvimento dos participantes, com falas em “manhês” para recém-nascidos, atividades lúdicas para crianças pequenas, atendimentos conjuntos para adolescentes e seus amigos e o uso de aplicativos de celular para as mães. As atividades propostas são bastante criativas, destacando-se, em particular, propostas para lidar com a dor de bailarinos adolescentes e a adaptação de instrumentos (cap. IX). Na maioria das intervenções são aplicadas técnicas conhecidas dos psicólogos, individuais e grupais, utilizando recursos baratos e populares, como a sacarose para alívio da dor, jogos para enfrentar a hospitalização e uma cadeira e um cartaz, no meio de um pátio escolar, que nos remete à música de João Gilberto. Possivelmente, o recurso mais sofisticado seja o celular, utilizado em uma intervenção que recorre ao vídeo coaching, mesmo assim, uma ferramenta bastante popular atualmente. Apesar das descrições operacionais e concretas das atividades, os autores alertam que, diferentemente de outros protocolos da área da saúde que exigem o cumprimento rígido dos passos, elas devem ser adaptadas aos participantes envolvidos, respeitando sua singularidade e particularidades.


			Em um momento da história do país em que se emitem opiniões e se sugerem tratamentos, especialmente no campo da saúde, sem respeito a dados cientificamente coletados, destaca-se a preocupação dos autores com a avaliação das intervenções, incluindo, em algumas delas, a satisfação do usuário. Em vários capítulos originários de teses, recorreu-se a instrumentos validados e até à análise estatística. Outros, seja devido à abordagem escolhida quanto ao tipo de experiência, apresentam análises de casos clínicos, descrições observacionais e relatos, sempre apontando pontos positivos e negativos que permitem, inclusive, o replanejamento. Mesmo os autores das revisões de literatura (cap. VIII e XIII) descrevem, em detalhes, os critérios para seleção dos trabalhos, os resultados obtidos por quem aplicou as técnicas e uma avaliação crítica final, permitindo ao leitor reproduzir a intervenção, fazer escolhas fundamentadas e acessar a publicação original.


			As pesquisas em Psicologia da Saúde têm avançado muito nos últimos anos, como se pode constatar pela quantidade e qualidade dos artigos científicos publicados, porém, esse avanço não é tão evidente na aplicação do conhecimento científico para a prevenção de doenças e melhoria do atendimento à população, quando esta necessita dos serviços de saúde. Nesse sentido, acredito que este livro será muito bem-vindo por parte dos profissionais envolvidos com a formação em Psicologia da Saúde. Espero que as intervenções possam dar rumos e exemplos a serem seguidos e, principalmente, que a leitura possa ser útil para os psicólogos que visam aperfeiçoar sua atuação com crianças, adolescentes e famílias.


			Prof.ª Dr.ª Gimol Benzaquen Perosa


			Professora associada do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 
Faculdade de Medicina de Botucatu – Unesp


			Psicóloga do Hospital das Clínicas da FMB – Unesp


			





INTRODUÇÃO


			A presente obra ‒ Intervenções psicológicas para promoção de desenvolvimento e saúde na infância e adolescência ‒ concretiza mais uma publicação dos pesquisadores do GT – Psicologia da Saúde da Criança e do Adolescente (GT-PSAU) da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP). O primeiro livro foi publicado em 2006 – Temas em Psicologia Pediátrica (Casa do Psicólogo) – e o segundo, em 2019 – Psicologia Pediátrica: pesquisas e reflexões sobre saúde e desenvolvimento na infância e adolescência (Ed. CRV). Neste terceiro livro do GT-PSAU, pela Editora Appris, apresentamos propostas de intervenções psicológicas com crianças, adolescentes, pais e profissionais de saúde, na interface entre saúde e desenvolvimento. 


			Buscamos compartilhar diferentes metodologias para intervenções em variáveis de risco biológico, social e emocional que impactam o desenvolvimento e o comportamento na infância e adolescência, incluindo seus familiares e profissionais, no contexto da saúde. São propostas que visam a minimizar os efeitos decorrentes de condições adversas ao desenvolvimento desde o nascimento, passando pela infância e adolescência, incluindo ações psicoeducativas e preventivas para promoção do vínculo parental, além de intervenções com cuidadores e profissionais de saúde. 


			O livro está organizado em três seções, contando com a participação de pesquisadores e estudantes de pós-graduação de instituições de ensino superior públicas, comunitárias e privadas, em estudos financiados por agências de fomento à pesquisa nacionais e estaduais. Os 14 capítulos que compõem o livro foram revisados por pares, nesse caso, os autores dos outros capítulos da mesma obra, em duas rodadas de revisão. 


			A Seção I – “Intervenções psicológicas com bebês, crianças, pais e profissionais de saúde no contexto hospitalar” – tem cinco capítulos. O Capítulo I descreve duas intervenções para o manejo não farmacológico de dor, sendo uma para bebês hospitalizados, com uso da solução de sacarose, e a outra usando a distração audiovisual para alívio da dor aguda em crianças hospitalizadas. Nos Capítulos II e III, os pais de bebês prematuros, em especial a mãe, compõem a população dos estudos relatados. São descritas uma intervenção psicanalítica dirigida aos pais e à equipe, que favorece o vínculo pais-bebê, e outra intervenção breve realizada em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal para promoção do enfrentamento materno. Focalizando o coping da hospitalização em crianças, os Capítulos IV e V descrevem intervenções psicológicas breves, estruturadas, de caráter lúdico e de baixo custo (materiais e procedimentos).


			A Seção II contém quatro capítulos e apresenta “Intervenções psicológicas com crianças e adolescentes em risco para problemas de desenvolvimento”, em diferentes contextos. O treinamento de habilidades sociais em grupos de crianças de 6 a 12 anos é descrito no Capítulo VI. Já as estratégias de implementação do plantão psicológico como modo de intervenção são o tema do Capítulo VII. O uso das mídias e suas repercussões no desenvolvimento são descritas no Capítulo VIII, em uma revisão sobre a prevalência de dependência de internet em adolescentes. O Capítulo IX apresenta um programa de intervenção focado no coping da dor em bailarinas adolescentes, baseado na Teoria Motivacional do Coping.


			A Seção III apresenta “Intervenções psicológicas com famílias para promoção do desenvolvimento infantil” em contextos de vulnerabilidade para crianças e adolescentes, em quatro capítulos. O estudo do Capítulo X comparou o padrão de mediação em mães de crianças com Síndrome de Down, antes e após uma proposta de intervenção na mediação materna. A descrição de um programa de intervenção preventiva para melhorar as interações maternas positivas com as crianças, utilizando vídeo coaching remoto via smartphone, é o tema do Capítulo XI. A temática da parentalidade também se faz presente nos Capítulos XII e XIII, apresentando uma revisão integrativa de intervenções voltadas para a promoção da função reflexiva parental e a descrição de um programa de Intervenção Psicológica para Promoção da Parentalidade Positiva, respectivamente. O Capítulo XIV apresenta aspectos metodológicos e conceituais do Programa ACT – Para Educar Crianças em Ambientes Seguros, e seu impacto no desenvolvimento infantil.


			Ao propormos esta obra, consideramos que uma prática baseada em evidências científicas faz parte do compromisso ético-profissional desenvolvido no âmbito da formação em nível de graduação, incrementado na pós-graduação. Assim, este livro pode contribuir na área acadêmica e para o aperfeiçoamento e a capacitação do profissional. A interdisciplinaridade e a pluralidade das temáticas presentes nos capítulos possibilitam aos profissionais que atuam na área analisar a aplicabilidade dessas propostas, visando torná-las uma estratégia de trabalho no contexto clínico e institucional. Fica o convite para a leitura desta obra a fim de verificar as possibilidades de atuação da Psicologia baseadas em experiências desenvolvidas no contexto nacional.


			 As organizadoras


			Sônia Regina Fiorim Enumo


			Fabiana Pinheiro Ramos


			Tatiane Lebre Dias


			





SEÇÃO I


			INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS COM BEBÊS, CRIANÇAS, PAIS E PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO CONTEXTO HOSPITALAR


			





CAPÍTULO I


			MANEJO NÃO FARMACOLÓGICO DA DOR EM BEBÊS E CRIANÇAS EM CONTEXTO HOSPITALAR


			Cláudia Maria Gaspardo


			Nátali Castro Antunes Caprini Oliveira


			Beatriz Oliveira Valeri


			Maria Beatriz Martins Linhares


			A hospitalização caracteriza-se como um fator de alto risco para o desenvolvimento infantil, especialmente nos primeiros anos de vida, além de representar uma experiência estressante para os familiares, afetando, principalmente, as interações mãe-criança (Price, Kassam-Adams, Alderfer, Christofferson, & Kazak, 2016). Se, por um lado, a hospitalização é de extrema importância para o atendimento de demandas clínicas no tratamento de doenças ou problemas perinatais e neonatais, por outro lado, expõe a criança a um conjunto de eventos estressores e dolorosos, provocando a privação de estimulação ambiental relevante para o desenvolvimento e aprendizado. Além disso, a hospitalização da criança também causa impacto negativo nas mães, provocando ansiedade e estresse (Kopacz, Predeger, & Kelley, 2013; Matsuda-Castro & Linhares, 2014), além de sintomas de depressão (Melo & Frizzo, 2017; Padovani, Carvalho, Duarte, Martinez, & Linhares, 2009).


			De acordo com a Organização Mundial de Saúde e a Associação Internacional para o Estudo da Dor (IASP), a dor é um problema mundial relevante na área da saúde. A IASP define dor como “uma sensação ou experiência emocional desagradável, associada a um dano tecidual real ou potencial e descrita em termos de tal dano” (International Association for the Study of Pain, 1994, para. 3). A dor pode ser do tipo aguda, crônica ou recorrente. A dor aguda apresenta uma curta duração, é reativa a um estímulo doloroso e cessa após a remoção do mesmo. A dor crônica, por sua vez, envolve um processo patológico nas estruturas somáticas ou um dano do sistema nervoso central e é caracterizada por sintomas persistentes de dor durante pelo menos três meses. A dor recorrente caracteriza-se por surtos com duração, intensidade e frequência diversificados, com intervalos assintomáticos (Puccini & Bresolin, 2003). Mais recentemente, a definição de dor proposta pela IASP foi revisada por Williams e Craig (2016), recomendando a ênfase em respostas comportamentais na avaliação da dor, considerando a presença de implicações psicológicas, mesmo quando não há dano tecidual. 


			A dor trata-se de um fenômeno multidimensional, influenciado por fatores biológicos, psicológicos, sociais e culturais, o qual pode impactar negativamente o desenvolvimento infantil em curto, médio e longo prazo (Linhares & Gaspardo, 2017). No entanto, apesar dos enormes investimentos e esforços em pesquisas relacionados ao estudo da dor, a prática clínica está ainda muito longe de ser exercida com base nas “melhores práticas” nos hospitais. Na maioria das vezes, a dor é subnotificada, não avaliada sistematicamente por meio de instrumentos validados, pouco documentada em prontuários médicos e, consequentemente, subtratada, tanto em países desenvolvidos (Stevens et al., 2011), quanto em países em desenvolvimento (Linhares et al., 2012). 


			A prevalência, a avaliação e o manejo da dor pediátrica foram examinados em um estudo de auditoria clínica (audit) realizado no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (HCFMRP/USP) (Linhares et al., 2012). Os achados desse estudo evidenciaram a alta prevalência de dor em pacientes pediátricos internados, além do sub-reconhecimento da dor por parte dos profissionais de saúde. Dentre as 34 crianças/adolescentes entrevistados, 59% relataram sentir dor e 68% deles relataram ter recebido intervenção farmacológica para alívio da dor. Além disso, dos 82 familiares entrevistados, 49% observaram reações de dor em seus filhos e 74% deles relataram que as crianças chegaram a receber tratamento farmacológico. Em relação aos profissionais de saúde, os médicos relataram que apenas 38% dos pacientes internados apresentavam algum sinal de dor, predominantemente relacionado à dor aguda durante procedimentos clínicos, e que 68% desses pacientes haviam recebido intervenção farmacológica. Os enfermeiros relataram que a dor foi manejada em 78% dos pacientes internados, por meio de intervenções farmacológicas e/ou não farmacológicas. Faz-se importante considerar que a maior parte dos 121 pacientes pediátricos internados durante a realização do estudo eram bebês, principalmente recém-nascidos prematuros hospitalizados em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), os quais não conseguem comunicar verbalmente a dor; entretanto, mesmo em populações vulneráveis, como de bebês com incapacidade de comunicar verbalmente os sintomas de dor, pode-se detectar experiências de dor (Bartocci, Bergqvist, Lagercrantz, & Anand, 2006). 


			As dores mais prevalentes na infância são dor abdominal, cefaleia e dor em membros. As dores podem estar associadas a enfermidades, tais como a dor oncológica e artrite reumatoide, e a intervenções cirúrgicas ou procedimentos médicos para exame e tratamento, tais como punção, aspiração e imunização. A dor em bebês e crianças apresenta características específicas, as quais devem ser levadas em consideração para sua compreensão, avaliação e consequente manejo (Linhares & Doca, 2010). Especificamente em relação à dor em recém-nascidos, estudos demonstram que mesmo recém-nascidos pré-termo possuem capacidade neurológica para perceber a dor (Bartocci et al., 2006) e apresentam respostas comportamentais e fisiológicas à dor e ao estresse (Anand & Whit Hall, 2007), tais como atividade facial, movimentos corporais, estados de sono-vigília, frequência cardíaca, níveis de cortisol e saturação de oxigênio (Stevens, Pillai-Riddell, Oberlander, & Gibbins, 2007). Além disso, bebês podem perceber a dor mais intensamente quando comparados a crianças mais velhas ou adultos, uma vez que os mecanismos de controle inibitório do sistema de ativação-modulação ainda são imaturos e possuem limitações na modulação da experiência dolorosa (Slater, Fitzgerald, & Meek, 2007). 


			A hospitalização na Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal (UTIN) expõe os bebês a muitos procedimentos dolorosos em uma fase inicial do desenvolvimento que, cumulativamente, podem afetar o desenvolvimento neurológico ao longo das etapas do ciclo vital (Goffaux et al., 2008). Uma revisão sistemática da literatura mostrou o impacto negativo de procedimentos relacionados à dor aguda, realizados durante o cuidado intensivo na fase neonatal, no desenvolvimento de crianças nascidas pré-termo (Valeri, Holsti, & Linhares, 2015). Essa revisão mostrou que em bebês nascidos extremamente pré-termo, um número maior de procedimentos dolorosos na fase neonatal foi associado a um atraso no crescimento pós-natal, deficit no desenvolvimento neurológico, alta ativação cortical e alterações no desenvolvimento cerebral. Além disso, as respostas biocomportamentais de reatividade e recuperação à dor em bebês nascidos muito pré-termo foram associadas a um temperamento com mais afeto negativo na fase pré-escolar. Por fim, um maior número de procedimentos dolorosos na fase neonatal também foi associado a deficit no desenvolvimento cognitivo e motor em bebês nascidos pré-termo com ano de idade, e mudanças na espessura e ritmo cortical nas crianças nascidas pré-termo em idade escolar.


			Evidências científicas têm demonstrado que a dor originada de procedimentos agudos é uma importante fonte de estresse e ansiedade em contextos pediátricos e pode ter implicações em longo prazo no comportamento, memória e na percepção de dor da criança (Noel, Chambers, McGrath, Klein, & Stewart, 2012). Os procedimentos dolorosos agudos são frequentes na rotina clínica de pacientes pediátricos e podem criar significativo sofrimento na trajetória de tratamento dessas crianças, assim como angústia para os seus cuidadores e ser um desafio para os profissionais de saúde. Além disso, memórias negativas sobre um procedimento doloroso específico podem resultar em exageradas respostas à dor, aumentando comportamentos de ansiedade durante os procedimentos subsequentes (Noel et al., 2012). Estudos também apresentam o impacto negativo da exposição à dor na infância, associado à hospitalização de crianças na fase pré-escolar e escolar, tais como medo e esquiva de procedimentos médicos, e maior sensibilidade à dor na fase adulta (Kennedy, Luhmann, & Zempsky, 2008). A adequada avaliação e manejo da dor é uma importante responsabilidade dos profissionais de saúde, visto que a dor não tratada pode acarretar em prejuízos em curto e em longo prazo na vida dos pequenos pacientes, além de associar-se ao aumento significativo de quadros de ansiedade e depressão (Melo & Pinto Filho, 2009). 


			Considerando que a dor possui impacto no desenvolvimento de crianças enfermas, a avaliação da dor pediátrica é fundamental para subsidiar escolhas de estratégias e intervenções efetivas que visem minimizá-la. As dimensões de dor avaliadas contemplam diferentes aspectos, tais como intensidade, localização, duração e qualidade afetiva (Chambers & McGrath, 1998). A mensuração da dor, por sua vez, envolve tanto medidas de autorrelato e de observação comportamental (Stinson, Kavanagh, Yamada, Gill, & Stevens, 2006) quanto medidas fisiológicas como a frequência cardíaca, a saturação de oxigênio e o cortisol salivar (Basbaum, Bushnell, & Devor, 2005), sendo estas últimas complementares às primeiras, que são específicas para avaliação de dor (Linhares & Doca, 2010). 


			A avaliação da dor deve ser realizada para apoiar decisões clínicas sobre o tipo de intervenção adequada para o alívio da dor, a fim de minimizar o impacto negativo para o desenvolvimento da criança (Roofthooft, Simons, Anand, & van Dijik, 2014). A avaliação sistemática da dor neonatal e pediátrica insere-se em um processo clínico, cujo objetivo primordial é subsidiar o adequado manejo farmacológico e não farmacológico da dor.


			O presente capítulo apresentará, a seguir, duas intervenções para o manejo não farmacológico da dor em bebês e crianças em contexto hospitalar, as quais tiveram eficácia comprovada por ensaios clínicos randomizados controlados (Gaspardo, Miyase, Chimello, Martinez, & Linhares, 2008; Oliveira, Santos, & Linhares, 2016), desenvolvidos pelo grupo de pesquisa do Laboratório de Pesquisa em Prevenção de Problemas de Desenvolvimento e Comportamento da Criança da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (LAPREDES/FMRP-USP). A primeira intervenção refere-se ao uso da solução de sacarose administrada via oral, para alívio da dor aguda procedural em bebês hospitalizados em UTIN e berçário de médio risco. A segunda intervenção refere-se ao uso da distração para alívio da dor aguda em crianças hospitalizadas em enfermaria de Pediatria, submetidas a procedimentos dolorosos de rotina do contexto hospitalar. 


			O uso da sacarose para alívio da dor aguda em bebês hospitalizados


			Os protocolos de manejo da dor neonatal estão diretamente associados às diretrizes de cuidados ao desenvolvimento, principalmente no que se refere ao ambiente das UTINs. Cuidado ao Desenvolvimento refere-se às mudanças na prestação de serviços médicos e no ambiente físico da UTIN, como os protocolos relacionados às intervenções medicamentosas, técnicas de manejo e posicionamento do recém-nascido, práticas de alimentação oral, incentivo à participação familiar no cuidado ao recém-nascido, de forma a minimizar o estresse ambiental e promover a autorregulação dos recém-nascidos hospitalizados (Lipner & Huron, 2018). É possível observar, em estudos relacionados ao cuidado ao desenvolvimento de recém-nascidos de risco, um esforço voltado para a implementação de estratégias com a finalidade de promover um cuidado amplo ao desenvolvimento de bebês em ambientes de terapia intensiva neonatal (Bastani, Rajai, Farsi, & Als, 2017; Silva, Linhares, & Gaspardo, 2018).


			Intervenções em Cuidado ao Desenvolvimento melhoraram indicadores fisiológicos, comportamentais, neurológicos e clínicos de recém-nascidos pré-termo (Als et al., 2003), e a estabilidade neurocomportamental em bebês nascidos muito pré-termo (Montirosso et al., 2012). O manejo da dor neonatal faz parte do conjunto de procedimentos de cuidado ao desenvolvimento de bebês hospitalizados, mas são necessárias diretrizes farmacológicas e não farmacológicas claras e objetivas. O manejo não farmacológico da dor neonatal inclui a prevenção de experiências de dor aguda e estresse em populações vulneráveis de bebês prematuros e a termo. As intervenções não farmacológicas têm sido recomendadas para alívio e manejo da dor durante procedimentos de dor aguda, sendo os procedimentos mais eficazes, com base em evidências científicas (Cignacco et al., 2007; Fernandes, Campbell-Yeo, & Johnston, 2011), o aleitamento materno ou leite humano, a sucção não nutritiva e o contato pele a pele. As intervenções não farmacológicas podem trazer grande benefício pela sua eficácia comprovada, além de apresentar baixo risco para os bebês, assim como baixo custo operacional no que se refere aos cuidados de tratamento intensivo (Linhares & Doca, 2010; Linhares & Gaspardo, 2017). 


			A amamentação, além dos reconhecidos benefícios nutricionais e afetivos para o bebê, também se caracteriza como uma importante intervenção não farmacológica, cientificamente comprovada, para o alívio da dor neonatal (Cignacco et al., 2007). Sempre que possível, a amamentação deve ser a primeira escolha de estratégia não farmacológica para alivio de dor em bebês, durante procedimentos como punção para coleta de sangue. Para ser eficaz, é importante que a amamentação seja iniciada antes do procedimento doloroso e não seja interrompida durante a realização do mesmo (The Academy of Breastfeeding Medicine Protocol Committee, 2010).


			O contato pele a pele, por meio do posicionamento do bebê clinicamente estável no colo da mãe, permite aquecer o bebê, facilitar o aleitamento materno, sensibilizar a mãe para o vínculo mãe-bebê e aliviar a dor (Lotto & Linhares, 2018). O contato pele a pele pode ser realizado vestindo-se o bebê com uma fralda e uma touca, e colocando-o no peito dos pais, com a roupa aberta, cobrindo-os com um cobertor. É importante que o contato pele a pele seja mantido enquanto for confortável tanto para o bebê quanto para os pais (Neonatal Clinical Practice Guideline, 2015).


			A sucção não nutritiva, associada à estimulação oral, além de ser uma intervenção não farmacológica eficaz para o alívio da dor neonatal, também pode contribuir para aumentar a taxa de amamentação em recém-nascidos pré-termo (Cignacco et al., 2007). Para a realização da sucção não nutritiva pode-se utilizar chupeta ou dedo enluvado, devidamente higienizados, preferencialmente luva sem látex. Por meio da estimulação do bebê para abrir a boca, coloca-se a chupeta/dedo enluvado delicadamente, sem forçar, alguns minutos antes, durante e após o procedimento doloroso. Faz-se importante considerar que, para que o efeito de alívio de dor seja alcançado, o bebê precisa ser capaz de apresentar pelo menos 32 sucções por minuto (Neonatal Clinical Guideline, 2016). 


			Outra intervenção não farmacológica cientificamente comprovada para o alívio da dor neonatal refere-se ao toque palmar (Cignacco et al., 2007). Para a realização dessa intervenção, deve-se manter as extremidades do bebê fletidas e contidas, próximo ao tronco, e colocar a face palmar das mãos, sem alisar, uma sobre a cabeça e a outra sobre o tronco do bebê. Após o término do procedimento doloroso, é necessário que se faça a remoção gradual do toque palmar, assegurando a manutenção da estabilização comportamental do bebê. O ideal é que a intervenção seja realizada por dois profissionais, sendo que enquanto um profissional realiza o procedimento doloroso, o outro profissional realiza o toque palmar. Além disso, faz-se importante estimular que o toque palmar seja realizado pelos pais, caso eles se sintam confortáveis em estar presente no momento do procedimento doloroso.


			Além das intervenções citadas, um conjunto de soluções adocicadas, como a sacarose e a glicose, tem sido usado para a prevenção da dor aguda relacionada a procedimentos de rotina nos cuidados intensivos neonatais (Matar, Arabiat, & Foster, 2016; Stevens, Yamada, Ohlsson, Haliburton, & Shorkey, 2016). Os mecanismos de ação de analgesia pelas substâncias adocicadas referem-se à oralidade, relacionados a um efeito imediato, no qual a resposta calmante parece ser produzida pelo gosto e pela liberação de endorfinas endógenas, e secundária à excitação dos receptores gustativos das papilas linguais pelo gosto doce. A sacarose deve ser administrada oralmente, na parte anterior da língua do bebê, dois minutos antes do procedimento doloroso. O efeito analgésico da sacarose pode durar de cinco a sete minutos, a partir do momento da administração (Johnston, Stremler, Horton, & Friedman, 1999). 


			O uso da sacarose oral é indicado para bebês nascidos pré-termo e a termo, da fase neonatal até 18 meses de idade. A sacarose oral pode ser utilizada para o manejo da dor durante a realização dos seguintes procedimentos: punção para coleta de sangue, punção lombar, inserção de cateter, realização e remoção de curativos, injeção, exame oftalmológico, higiene de traqueostomia, lavagem intestinal, fixação e remoção de eletrodos, intubação endotraqueal, aspiração do tubo endotraqueal e introdução de sonda oro/nasogástrica. A sacarose oral é indicada para recém-nascidos que não estejam recebendo medicamento opioide e/ou sedativo, podendo ser utilizada como coadjuvante a analgésicos e anestésicos de uso tópico durante a realização de inserção de dreno pulmonar, laser terapia e exame de retinopatia da prematuridade (The Royal Children’s Hospital Melbourne, 2015). 


			A sacarose não é recomendada para o manejo de dor contínua, estresse, agitação e desconforto. Os pais devem ser orientados sobre o uso da sacarose oral para o manejo da dor aguda em bebês, sobretudo de que o uso da intervenção não é recomendado para confortar os bebês, por não se tratar de “água com açúcar”, e não deve ser utilizada em casa. Trata-se de uma substância de uso exclusivo para alívio de dor em contexto hospitalar (The Royal Children’s Hospital Melbourne, 2015). 


			Desde 2000, a solução de sacarose é a intervenção não farmacológica recomendada pela Academia Americana de Pediatria e Sociedade Pediátrica Canadense para o manejo da dor aguda em recém-nascidos durante procedimentos de rotina da UTIN (American Academy of Pediatrics Committee on Fetus and Newborn, Committee on Drugs, Section on Anesthesiology, Section on Surgery; Canadian Paediatric Society Fetus & Newborn Committee, 2000). Estudos realizados na UTIN do HCFMRP/USP mostraram que o uso da sacarose administrada via oral e em doses repetidas foi eficaz para reduzir a dor e aumentar a regulação biocomportamental, independentemente do nível de risco clínico neonatal em recém-nascidos pré-termo, e sem a detecção de efeitos colaterais clínicos (Gaspardo et al., 2008; Linhares, Gaspardo, Souza, Valeri, & Martinez, 2014; Valeri, Gaspardo, Martinez, Linhares, 2018). 


			Atualmente não há consenso na literatura científica sobre se a solução de sacarose deve ser classificada como uma intervenção não farmacológica ou farmacológica de alívio de dor neonatal. Dessa forma, a administração da substância deve ser realizada apenas pela equipe médica e de enfermagem da unidade, seguindo diretrizes específicas que estabelecem doses e concentrações ideais para a eficácia no alívio da dor, rigorosamente prescrita e documentada em prontuário médico. Ainda não existem evidências sobre efeitos adversos em longo prazo da sacarose usada como estratégia para manejo de dor aguda. Portanto as recomendações sobre dosagem e volumes máximos permitidos devem ser rigorosamente respeitadas para que o uso seja realizado com segurança, baseando-se nas evidências científicas até o presente momento (Committee on Fetus and Newborn & Section on Anesthesiology and Pain Medicine, 2016; Lefrak et al., 2006). 


			O uso da distração para alívio da dor aguda em crianças hospitalizadas 


			As intervenções não farmacológicas mais frequentemente utilizadas com crianças referem-se às técnicas cognitivo-comportamentais (Stinson, Yamada, Dickson, Lamba, & Stevens, 2008; Uman, Chambers, McGrath, & Kisely, 2008, Uman et al., 2013). As técnicas psicológicas para o manejo da dor auxiliam as crianças a desenvolverem habilidades de enfrentamento para controle de sua própria dor. As intervenções cognitivas envolvem a identificação e a alteração de estilos de pensamento negativos relacionadas com a ansiedade sobre o procedimento doloroso, substituindo-os por crenças e atitudes mais positivas, conduzindo a um comportamento mais adaptativo. As intervenções comportamentais, por sua vez, são baseadas em princípios da aprendizagem, direcionadas à modificação de comportamentos específicos (Barros, 2010; Uman et al., 2013).


			A escolha da técnica eficaz deve levar em conta o tipo de dor (aguda, recorrente ou crônica), o contexto de dor (procedimentos invasivos dolorosos, pós-operatório ou a própria patologia), as características da dor (localização, intensidade, duração e qualidade afetiva), assim como a fase de desenvolvimento da criança. Estudos de revisão de literatura recomendam diversas intervenções de manejo não farmacológico da dor em crianças, tais como distração, hipnose, relaxamento e preparação psicológica (Birnie et al., 2014; Chen, Joseph, & Zeltzer, 2000; Stinson et al., 2008; Uman et al., 2008, 2013). 


			A técnica da distração demonstra um impacto positivo para o alívio da dor durante os procedimentos dolorosos agudos necessários ao tratamento da criança. Essa técnica envolve o estabelecimento de um conjunto de rotinas e os distratores podem ser de diferentes tipos, como filmes infantis, brinquedos visuais e musicais, jogos e diálogos. Por meio da imaginação, do engajamento e da motivação na proposta, a criança pode construir a distração em conjunto com profissionais e/ou pais. A distração é um recurso cognitivo que tem como finalidade desviar a atenção da criança para longe dos aspectos aversivos dos procedimentos dolorosos, direcionando para estímulos mais agradáveis que reduzam o impacto que essas experiências têm sobre o medo infantil e resposta afetiva à experiência de dor (Miller, Rodger, Kipping, & Kimble, 2011; Wang, Sun, & Chen, 2008). 


			O uso da distração é indicado para crianças que estejam com nível de consciência preservado, ou seja, que não estejam recebendo medicamento sedativo. A distração pode ser utilizada para o manejo da dor durante a realização de procedimentos agudos, do tipo punção para coleta de sangue, punção lombar, inserção de cateter, realização e remoção de curativos, injeção, higiene de traqueostomia, lavagem intestinal, aspiração do tubo endotraqueal e introdução de sonda oro/nasogástrica (Kleiber & Harper, 1999; Uman et al., 2008, 2013). 


			Os profissionais especializados da equipe de saúde podem aplicar a técnica de distração, desde que devidamente treinados em manejo de dor com intervenções não farmacológicas. Os médicos e enfermeiros que administram o procedimento doloroso não devem ser os agentes da distração, portanto, precisarão estar acompanhados por psicólogos ou terapeutas ocupacionais, preferencialmente, ou por enfermeiros e médicos treinados.


			Para a realização da técnica da distração, faz-se importante estar atento para algumas recomendações. Inicialmente, é fundamental checar o nível de desenvolvimento da criança para a escolha do distrator apropriado. Para bebês até 2 anos podem ser usados brinquedos sonoros com ritmos suaves, luminosos, vibratórios e táteis. Para crianças pré-escolares recomendam-se recursos que envolvam atividades como soprar cata-ventos, livros interativos, jogos de ação com as mãos, fantoches/dedoches e músicas infantis. Para crianças escolares, livros de busca de informações, jogos de cartas ou tabuleiros que exijam interação, filmes e jogos eletrônicos são os mais recomendados. 


			No momento do procedimento, o profissional deve se posicionar próximo à criança, estabelecendo contato visual com ela, e iniciar a atividade distratora pelo menos cinco minutos antes do procedimento doloroso. Para que a técnica produza o efeito desejado, é importante minimizar interferências do ambiente, tais como televisão e barulhos da enfermaria e de conversas paralelas entre os profissionais. O profissional precisa sempre engajar a atenção da criança na técnica distratora, interagindo com ela, fazendo perguntas sobre a atividade. 


			Para a efetividade da técnica de distração, é fundamental garantir que ela se inicie sempre antes do procedimento doloroso. Além disso, não é recomendável a utilização da distração em substituição a estratégias farmacológicas para alívio de dor, sendo que a distração pode ser utilizada como uma intervenção em conjunto. 


			A realização da técnica de distração deve ser sempre documentada em prontuário, pelo profissional que a realizou, incluindo sua avaliação sobre a efetividade da intervenção. Isso auxilia outros profissionais a aplicarem a técnica novamente em crianças que se beneficiaram. Além disso, os pais devem ser orientados sobre o uso da distração para o manejo da dor aguda, podendo ser participantes do processo desde que ensinados previamente pelo profissional da área da saúde. 


			Destacamos a seguir dois ensaios clínicos randomizados controlados sobre o manejo não farmacológico da dor em bebês e crianças, no contexto hospitalar. 


			O uso da sacarose para alívio da dor aguda em bebês hospitalizados na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal e berçário de médio risco 


			Existe uma vasta literatura apontando para a eficácia do uso da sacarose no alívio da dor aguda procedural em recém-nascidos pré-termo internados em UTIN (Gaspardo, Linhares, & Martinez, 2005; Liaw et al., 2014; Yin et al., 2015). A eficácia da solução de sacarose administrada em esquema de doses repetidas na rotina da UTIN, como alívio de dor em recém-nascidos pré-termo, em comparação com água estéril, foi analisada em diversos ensaios clínicos randomizados (Gaspardo et al., 2008; Johnston et al., 2002; Mucignat et al., 2004; Stevens et al., 2005).


			Recém-nascidos pré-termo foram alocados randomicamente para o grupo de intervenção, que recebeu 0,1ml de solução de solução de sacarose a 24% via oral, e para grupo controle, que recebeu água estéril, dois minutos antes de cada procedimento doloroso, durante um período de sete dias (Johnston et al., 2002). Os procedimentos dolorosos incluíram punção para coleta de sangue, inserção de cateter de acesso central, inserção de sonda orogástrica, aspiração de vias aéreas e remoção de esparadrapos ou eletrodos. Os resultados revelaram que a sacarose apresentou eficácia na redução dos indicadores de dor durante os procedimentos dolorosos de punção de calcâneo, punção venosa e aspiração.


			No estudo de Stevens et al. (2005), foi verificada menor reatividade à dor nos recém-nascidos pré-termo que receberam 0,1 ml de sacarose a 24% via oral seguida de sucção não nutritiva, antes dos procedimentos dolorosos de punção para coleta de sangue, punção lombar, inserção de cateter e remoção de esparadrapo, durante 28 dias consecutivos, em comparação aos recém-nascidos que receberam água estéril seguida de sucção não nutritiva.


			Ainda no estudo de Johnston et al. (1999), os autores examinaram doses repetidas de 0,05ml de solução de sacarose a 24% administradas oralmente, três vezes, dentro de um mesmo procedimento doloroso de punção de calcâneo, aplicando-se a primeira dose dois minutos antes do procedimento, a segunda dose no momento exato do procedimento e a terceira dose dois minutos após o procedimento doloroso. Os recém-nascidos pré-termo foram randomicamente alocados em três grupos, os quais receberam solução de sacarose na primeira dose e água estéril nas outras duas doses, solução de sacarose nas três doses, ou água estéril nas três doses. Os recém-nascidos que receberam a solução de sacarose, tanto em dose única quanto em doses repetidas, apresentaram menores indicadores de dor em relação ao grupo que recebeu apenas água estéril. 


			Estudos realizados pelo grupo de pesquisa do LAPREDES/FMRP-USP mostraram que o uso da sacarose administrada via oral e em doses repetidas foi eficaz para reduzir a dor e aumentar a regulação biocomportamental, independentemente do nível de risco clínico neonatal, em recém-nascidos pré-termo, e sem a detecção de efeitos colaterais clínicos (Gaspardo et al., 2008; Linhares et al., 2014; Valeri et al., 2018).


			No estudo randomizado controlado realizado por Gaspardo et al. (2008), recém-nascidos pré-termo que receberam 0,5ml/kg de sacarose a 25% via oral, dois minutos antes do procedimento de punção para coleta de sangue, foram comparados com recém-nascidos que receberam água estéril. Durante o procedimento de punção foi observado um número significativamente menor de recém-nascidos do grupo sacarose que apresentaram atividade facial indicativa de dor, assim como estado comportamental de alerta e choro, em comparação aos recém-nascidos que receberam água estéril. Na fase de recuperação, o grupo que recebeu sacarose também apresentou significativamente menor número de recém-nascidos em estado de choro em comparação ao grupo que recebeu água estéril. 


			Com relação à avaliação dos efeitos colaterais adversos do uso continuado da sacarose em recém-nascidos pré-termo, Gaspardo et al. (2008) avaliaram a segurança do uso da sacarose em esquema de doses repetidas, durante três dias consecutivos de avaliação, e não encontraram efeitos colaterais em curto prazo, do tipo tosse, vômito, distensão abdominal e enterocolite necrosante, relacionados ao uso da solução de sacarose. Além disso, não foram encontradas diferenças significativas no padrão de alimentação com leite humano e no ganho de peso em recém-nascidos pré-termo que receberam solução continuada de sacarose por três dias consecutivos, em comparação à recém-nascidos que receberam água estéril durante o período de internação e após a alta da UTIN (Linhares et al., 2014).


			O estudo de Valeri et al. (2018) teve por objetivo examinar o efeito direto e interativo do nível de risco clínico neonatal, avaliado por meio do Clinical Risk Index for Babies (CRIB), e do uso continuado da sacarose, na reatividade à dor e regulação biocomportamental em recém-nascidos pré-termo internados em UTIN, durante procedimento de punção para coleta de sangue. Os resultados mostraram que, independentemente do risco clínico neonatal (baixo risco clínico neonatal = CRIB < 4 vs. alto risco clínico neonatal = CRIB ≥ 4), a sacarose teve efeito direto na diminuição das respostas comportamentais de dor e no choro dos recém-nascidos. A intervenção, durante procedimento de dor aguda na rotina da UTIN, foi eficiente na redução da dor e no aumento da regulação comportamental, tanto em recém-nascidos pré-termo com alto risco clínico neonatal quanto naqueles clinicamente menos graves.


			O uso da distração para alívio da dor aguda em crianças hospitalizadas em enfermaria de Pediatria


			Estudos de revisão que examinaram os efeitos da distração no alívio da dor associada a procedimentos invasivos demonstraram eficácia da intervenção na redução da dor pediátrica (Birnie et al., 2014; Chen et al., 2000; Uman et al., 2008, 2013). 


			A realidade virtual compreende um tipo de distração em que há a simulação da realidade por meio da tecnologia. A realidade virtual foi estudada por Kipping, Rodger, Miller e Kimble (2012), que observaram uma redução efetiva na intensidade da dor aguda durante trocas de curativos de crianças com queimaduras, comparando com uma distração padrão do local. Observações da equipe de enfermagem revelaram significativamente comportamentos relacionados com menos dor, bem como menos necessidade de medicação para dor, no grupo de crianças que utilizou a realidade virtual durante remoção de curativo.


			Um estudo avaliou os efeitos de um jogo de cartas como distrator para reduzir a dor e a ansiedade durante coleta de sangue em crianças em idade escolar (Inal, & Kelleci, 2012). As crianças do grupo de distração com o jogo de cartas relataram níveis de dor significativamente mais baixos do que o grupo controle. Os pais e profissionais também relataram níveis significativamente mais baixos de ansiedade no grupo de distração do que no grupo controle. A eficácia de uma técnica de distração em que uma bola elástica foi pressionada durante a inserção de cateter em crianças em idade pré-escolar também foi relatada (Sadeghi, Mohammadi, Shamshiri, Bagherzadeh, & Hossinkhani, 2013), indicando que o grupo que pressionou a bola elástica mostrou níveis significativamente mais baixos de dor quando comparadas com o grupo controle. 


			Um outro estudo realizado por Kline et al. (2010) comparou a eficácia do ensino do uso da imaginação para o manejo da dor em contraste com a realização de uma investigação detalhada das memórias de dor em pacientes internados em unidade de terapia intensiva pediátrica, realizadas com o apoio de profissionais. Uma mudança significativa foi detectada na classificação de dor entre o início e o término do tratamento em crianças de ambos os sexos que receberam o ensino do uso da imaginação, mas não em crianças que participaram da intervenção detalhada das memórias de dor. 


			Um estudo randomizado controlado examinou a eficácia da distração audiovisual, realizada por meio de filmes infantis, em comparação com uma intervenção psicológica de rotina e uma condição de controle durante punção venosa em crianças em idade escolar (Wang et al., 2008). A técnica de distração audiovisual foi efetiva na redução da dor mensurada por meio de autorrelato, bem como na melhor cooperação das crianças e aumento das taxas de sucesso do procedimento de punção. Os escores de dor dos grupos de distração audiovisual e de intervenção psicológica foram significativamente menores do que no grupo controle. 


			Mais recentemente, um ensaio clínico randomizado cruzado realizado pelo grupo de pesquisa do LAPREDES/FMRP-USP avaliou a eficácia da distração no alívio da dor aguda em crianças em idade escolar, hospitalizadas em enfermaria de Pediatria, submetidas a procedimento de punção venosa ou arterial prescrito por demanda clínica no seu tratamento (Oliveira et al., 2016). A intervenção constituiu-se na distração audiovisual com o direcionamento da atenção da criança, antes e durante o procedimento doloroso para filmes de curta metragem com temáticas infantis. A duração do filme foi, em média, de 10 minutos, a fim de cobrir a duração do procedimento de punção. Além disso, foi permitido que a criança assistisse ao filme até o final, no sentido de evitar frustrações decorrentes de interrupção do mesmo, além de auxiliar na recuperação após o procedimento doloroso. As informações sobre o procedimento doloroso foram fornecidas antecipadamente e de forma clara para que a criança compreendesse o que iria acontecer. Durante o período de coleta de dados, um grupo recebeu a distração antes e durante o procedimento de punção e, no dia posterior, um segundo procedimento foi realizado sem a intervenção, enquanto que em um outro grupo o procedimento ocorreu de forma inversa. 


			Os resultados desse estudo mostraram que houve diferença estatisticamente significativa entre os grupos, nos períodos com e sem distração, com as crianças apresentando menores indicadores de dor no período com distração em comparação ao período sem intervenção. Além disso, a sequência de exposição da distração nos grupos e o período em que foi realizada a distração também interferiram significativamente no efeito da intervenção; aproximadamente, 30% dos efeitos estimados no alívio de dor foram atribuídos exclusivamente à intervenção de distração. Esses achados sinalizam que as crianças aprenderam com a primeira experiência de distração, podendo utilizar esse recurso cognitivo na experiência subsequente. Dessa forma, concluiu-se que a distração audiovisual foi eficaz na redução da percepção e intensidade de dor durante o procedimento doloroso agudo em crianças hospitalizadas, e que ensinar estratégias de enfrentamento a partir das intervenções de distração pode auxiliar crianças a adotarem posturas mais adaptativas em condições de adversidades futuras. A distração pode ser recomendada como uma estratégia não farmacológica de fácil implementação, baixo custo e eficaz para o alívio da dor aguda, podendo ser implementada na prática clínica em ambientes de cuidado pediátricos. 


			Considerações finais


			As melhores práticas clínicas devem incluir a implementação do manejo da dor em contextos pediátricos, visando proteger o desenvolvimento e saúde de bebês e crianças. Psicólogos podem participar ativamente das intervenções para manejo da dor neonatal e pediátrica e treinar equipes de profissionais, alertar familiares para proteção contra a dor e dar suporte aos dirigentes na implementação dos protocolos de dor nos hospitais. 


			Considerando que as experiências de dor afetam o desenvolvimento infantil, a prática clínica da equipe interdisciplinar de saúde precisa utilizar-se de mecanismos de proteção ao desenvolvimento dessa população vulnerável, exposta a um ambiente de dor e estresse de cuidado intensivo. De acordo com o preconizado pelo cuidado ao desenvolvimento em UTIN (Fernandes et al., 2011; Gaspardo, Martinez, & Linhares, 2010), os profissionais podem proteger os bebês do desconforto e das experiências de dor por meio das seguintes ações: a) moderar os efeitos negativos do som e da luz excessivos; b) evitar ou reduzir o manuseio excessivo e desorganizado dos recém-nascidos; c) promover os estados de sono, reduzindo o choro, o qual provoca gasto energético excessivo em bebês pré-termo; d) utilizar a contenção facilitada e o contato pele a pele, e implementar o manejo não farmacológico da dor. Quando os bebês permanecem mais estáveis e regulados do ponto de vista biocomportamental, torna-se mais fácil o estabelecimento da interação com as mães, o que representa um momento importante para a estimulação e desenvolvimento do apego (Phillips, 2015). 


			Dessa forma, os psicólogos da equipe multidisciplinar de saúde podem contribuir para o desenvolvimento dos bebês hospitalizados em UTIN, por meio da participação na implementação de intervenções não farmacológicas para o manejo da dor, além de todo o processo de sensibilização e capacitação das equipes profissionais e, ainda, da orientação de pais sobre a relevância da proteção dos bebês contra a dor (Linhares, & Gaspardo, 2017). Tratando-se de crianças mais velhas, é importante considerar que o trabalho do psicólogo no envolvimento ativo do paciente no procedimento doloroso certamente facilitará o seu adequado enfrentamento. Além disso, quando se empregam recursos de enfrentamento durante o procedimento doloroso, são realizados esforços comportamentais pela criança para manter o autocontrole na situação, tais como desviar o olhar, falar, respirar profundamente e relaxar os músculos do corpo (McGrath, Finley, Ritchie, & Dowden, 2003).


			Assim, o conhecimento sobre aspectos envolvidos na dor neonatal e pediátrica, bem como o cuidado dispensado às crianças durante experiências dolorosas, devem abranger não somente os profissionais diretamente envolvidos com o procedimento de dor, como médicos e enfermeiros, mas também outros profissionais da equipe multidisciplinar, como os psicólogos, a fim de proporcionar um atendimento humanizado aos pacientes pediátricos. A dor pediátrica é um fenômeno complexo e multidimensional, o que exige do profissional de saúde uma compreensão adequada, primordialmente no que se refere aos instrumentos mais adequados para mensurar a dor em crianças de acordo com a etapa do desenvolvimento e com o contexto no qual a dor ocorre, assim como as intervenções não farmacológicas potencialmente mais eficazes para cada situação.


			A grande maioria das intervenções não farmacológicas para alívio de dor são estratégias de fácil implementação, baixo custo e eficientes para o alívio de dor em procedimentos de rotina clínica de bebês e crianças em condição de adoecimento e internação. Atualmente, existem protocolos sobre manejo não farmacológico da dor pediátrica, organizados e disponibilizados por meio da iniciativa ChildKind International Initiative, a qual tem como proposta oferecer suporte técnico focado na prevenção e no tratamento da dor pediátrica (Schechter, Finley, Bright, Laycock, & Forgeron, 2010). O ChildKind International Initiative tem os seguintes objetivos: i) implementar a avaliação da dor pediátrica e diretrizes de manejo da dor baseadas em evidências científicas; ii) promover educação continuada sobre dor para as equipes multidisciplinares; iii) avaliar continuamente a instituição hospitalar a respeito do manejo da dor nos diferentes setores (audits). Deve-se proceder à sensibilização da equipe hospitalar para questões sobre a dor pediátrica, relacionadas à avaliação, prevenção e utilização de um guideline para manejo da dor na prática clínica, além da distribuição de folhetos com o resumo desse guideline para fácil acesso durante as rotinas da prática clínica. 


			Apesar do aumento de evidências científicas sobre a temática da dor em bebês e crianças nos últimos anos, a transferência de conhecimento científico para a prática clínica não ocorre na mesma proporção. Ainda são observadas lacunas quanto a aplicação de intervenções não farmacológicas para dor; consequentemente, os pacientes pediátricos continuam a experimentar dores desnecessariamente durante a hospitalização. A carência de aplicação de intervenções não farmacológicas para o alívio de dor tem sido relatada em estudos epidemiológicos nacionais e internacionais que apontam para a importância do tema, uma vez que a população pediátrica tem sido subdiagnosticada e subtratada em relação a dor (Birnie et al., 2014; Linhares et al., 2012; Stevens et al., 2011). 


			A implementação da avaliação e intervenção para alívio de dor em ambientes de cuidados neonatais e pediátricos incorpora valor ao tratamento humanizado dos pequenos pacientes e suas famílias. Espera-se que protocolos clínicos de dor sejam incorporados e preconizados em unidades pediátricas de todo o Brasil e que bebês e crianças possam receber atenção especial no que diz respeito à dor imposta pelo processo de adoecimento e tratamento. 
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